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Resumo: A Diocese de Botucatu, no interior do Estado de São Paulo, foi criada no ano de 1908 no âmbito de um amplo processo de diocesanização do catolicismo brasileiro empreendido pelo episcopado nacional como a principal estratégia, no sentido certeauniano, de reforma e reorganização eclesiástica ante as mudanças sociopolíticas do Brasil no prelúdio da ordem republicana. A diocese era parte de um projeto eclesiástico, mas a criação desta nova circunscrição eclesiástica na região denominada à época como “sertão paulista” também atendia aos interesses das elites políticas e econômicas regionais e estaduais que contavam com os trabalhos da Igreja para mediar as relações com o povo, dirigir escolas e hospitais, civilizar os índios, enfim, modernizar o interior, integrando-o aos projetos civis de progresso e modernidade. 
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Abstract: The Diocese of Botucatu, in the State of São Paulo, was established in 1908 as part of a broader process of Brazilian Catholicism diocesanization undertaken by the national episcopate as the main strategy in the sense certeauniano, reform and reorganization in the face of ecclesiastical socio-political changes in Brazil in the prelude to the republican order. The bishopric of Botucatu was part of a ecclesiastical plan, but the creation of this new ecclesiastical jurisdiction in the region known then as the hinterland in the State of São Paulo also served the interests of political elites and economic regional and state that relied on the work of the Church to mediate relations with the people running schools and hospitals, to civilize the indians, finally, to modernize the hinterland. 
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Ao estudar a construção da Diocese de Botucatu urge tomar a sua criação como problema e não como dado. Por que fundar uma diocese no interior paulista no ano de 1908? As razões dessa criação se restringiriam aos aspectos eclesiásticos e às motivações religiosas? Se a resposta a essa última pergunta for negativa, quais seriam as razões sociopolíticas para a criação de uma diocese no interior do Estado de São Paulo no final da primeira década do século XX? A busca de respostas a essas indagações norteia e baliza a discussão apresentada nesse texto que apresenta algumas reflexões e alguns resultados da pesquisa, ainda em andamento, sobre a Igreja Católica no Sertão Paulista durante a Primeira República brasileira em um novo momento de estudos historiográficos sobre dioceses (Lagrée, 1998, p. 374-9; Chaix, 2002, p. 09-16). 
Modernidade republicana e diocesanização do catolicismo.
A legitimidade da república proclamada no Brasil em 15 de novembro de 1889 consistiu principalmente na ideia difusa de que ela seria a portadora de progresso, de civilização – noções associadas à modernidade. A atual historiografia da Primeira República corrobora essa afirmação, sobretudo, ao evidenciar que a modernidade brasileira, em sua versão belle époque, tornou-se questão palpitante entre as elites intelectuais, políticas, militares e eclesiásticas, definindo, aliás, a pauta de realizações de todas as principais instâncias do Estado brasileiro que se refazia na era do nacionalismo (Janotti, 2005, p. 119-44; Luca, 2003, p. 33-49). 

Por ter sido gerada em meio às batalhas intelectuais entre “antigos” e “modernos”, principalmente nas artes e na literatura, a modernidade instaurou uma nova maneira de pensar o mundo e o homem no mundo, expressa, entre o final do século XVIII e o início do século XX, pela noção de progresso (Hervieu-Léger, 1986, p. 198)
. É Jacques Le Goff (2003, p. 257-8) que apresenta com propriedade o contexto de surgimento dessa noção: 
Mas o século XIX foi o grande século da idéia de progresso, na linha dos dados adquiridos e das idéias da Revolução Francesa. Como sempre, o que mantém esta concepção e a faz desenvolver são os progressos científicos e técnicos, os sucessos da Revolução Industrial, a melhoria, pelo menos para as elites ocidentais, do conforto, do bem-estar e da segurança, mas também os progressos do liberalismo, da alfabetização, da instrução e da democracia. Na França da Segunda República e na Prússia do século XIX, por exemplo, as instituições difundem eficazmente a idéia de progresso. 

E mais, para a socióloga Danièle Hervieu-Léger (1986, p. 198) é a ideia de progresso que mobilizou as ações da chamada modernidade: “No fim do século XVIII, a modernidade já era (mesmo se o vocábulo ainda não existe) um tema mobilizador, na medida em que ele está associado à noção de progresso”. Não sendo ainda realidade, mas desejo lançado ao futuro, a modernidade, sob a roupagem da ideia de progresso, apresentou-se também como mitologia burguesa ao tornar-se um valor transcendente, uma moral, um mito que encobre as contradições históricas de sua origem. Em busca de uma definição operacional para o ambíguo e problemático conceito de modernidade, Danièle Hervieu-Léger (1986, p. 199) sugere tratá-lo a partir de três planos: 
Progressivamente constituída através desse processo histórico de longa duração, a noção de modernidade é ela mesma portadora da complexidade das transformações que a fez nascer: ela designa ao mesmo tempo uma realidade técnico-econômica, uma construção jurídico-política e uma situação psicológico-cultural. 

No plano técnico-econômico, a modernidade definiu um tipo de relação com a natureza que induz à busca sistemática de aumento da produtividade. O homem deixou de se sentir situado na natureza para passar a sentir-se diante dela. É a modernidade como conhecimento científico a serviço da organização racional da produção. No plano jurídico-político, Hervieu-Léger considera fundamental a separação entre a esfera da vida pública e a esfera da vida privada como característica da modernidade. Assim, de um lado, está o Estado com o conjunto de regras formais do direito que lhe correspondem, e, de outro, estão os indivíduos e suas liberdades. Essa separação legitima as ações do Estado, abstratamente definido, no sentido de modelar, segundo a sua própria racionalidade, todos os setores da vida social reduzindo constantemente os espaços de autonomia dos grupos e dos indivíduos. Por fim, no plano psicológico-cultural, Hervieu-Léger destaca que simultaneamente ao desenvolvimento dos dois primeiros planos emerge uma “modernidade filosófica”, por exemplo, com a separação entre sujeito e objeto, bem como uma “modernidade psicológica” que estabelece uma nova maneira do homem se pensar como individualidade desdobrando-se em um trabalho de criação da própria identidade em meio a reivindicações de direitos para a realização pessoal (Hervieu-Léger, 1986, p. 199-202).

Quando a república foi proclamada em Quinze de Novembro esses ideais de progresso, desejos de modernidade e projetos de civilidade, como exposto, já faziam parte dos compromissos das elites brasileiras. Isso se deve, substancialmente, à dedicação e paixão do segundo imperador brasileiro às ciências e às letras. De fato, D. Pedro II fora responsável pela introdução dos manuais de boas maneiras na corte, pela extinção do entrudo (Schwarcz, 1998, p. 351-50), pela constante participação brasileira em exposições e feiras científicas e pela criação, em nome da ciência, da Escola de Minas de Ouro Preto (Carvalho, 2002, p. 29s). D. Pedro II financiava ainda estudantes brasileiros no exterior, com as famosas “pensões”, dos quais se destacaram o advogado Perdigão Malheiros, o pintor Pedro Américo e o engenheiro Guilherme Schüch Capanema (Carvalho, 2007, p. 98), bem como frequentava o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, do qual era patrono, assistia a conferências públicas, participava de concursos públicos arguindo os candidatos e em todas as suas viagens, no Brasil ou no exterior, visitava escolas e institutos culturais (Carvalho, 2007, p. 227), além de ter participado da Exposição Universal de 1889, em comemoração ao centenário da Revolução Francesa, quebrando o boicote organizado pelas monarquias da época a esse evento. Ironicamente foi a última apresentação pública internacional de D. Pedro II como imperador do Brasil (Costa & Schwarcz, 2007, p. 127).

A imagem pública de homem das letras e das ciências construída por D. Pedro II não desfazia, entretanto, o fato de o Brasil ser ainda uma monarquia tropical. Os adversários do Império salientaram essa condição brasileira. Para a historiadora Maria Tereza Chaves de Mello, os republicanos iniciaram nos anos 1870 o trabalho de associação entre república e progresso para minar as bases ideológicas do regime monárquico personificadas em D. Pedro II. Nos anos 1880 o movimento republicano envidou seus esforços na divulgação de suas ideias em meio à popular campanha abolicionista. Os republicanos procuravam convencer as elites, mas também os populares, recorrendo a imagens cômicas e a frases diretas. Nas palavras de Maria Tereza Chaves e Mello (2009, p. 27):
A crise da monarquia era visualizada pelo povo não só através das revistas ilustradas. Os “carros das idéias” dos préstitos carnavalescos traziam sempre figurações jocosas ou iconoclastas dos fatos do ano anterior, de personagens gradas da vida nacional, especialmente do imperador, presença obrigatória deles. Eram representações de fácil decifração. Conforme o tema escolhido, o carro muitas vezes estampava idéias abstratas, como a liberdade, por exemplo. Seu símbolo, largamente reconhecido pelos espectadores, era o de uma mulher de vestes diáfanas que, entretanto, quase invariavelmente, portava um barrete frígio.

A figura feminina, a Marianne francesa, destacava-se nos carros em prol dos republicanos no embate com a monarquia pela apropriação do discurso do progresso. Embate que expressava, na avaliação de Euclides da Cunha sobre a transição do império à república, o “impulso tonificador da filosofia contemporânea” que engendraria as condições para a mudança do regime político: “Depois disso a República não podia ser uma surpresa, inexplicável estribilho dos que enfermam da nostalgia desse passado brilhante (...)” (Cunha, 2005, p. 254). Nesse contexto os abstratos desejos de civilidade e progresso, associados ao conceito de república, ganharam conteúdo nas reivindicações corporativas do primeiro tenentismo militar assentadas na ideologia intervencionista do “soldado-cidadão” (Carvalho, 2006b, p. 38), nas campanhas dos propagandistas republicanos mais radicais, como Silva Jardim e Lopes Trovão (Carvalho, 2009, p. 11), nos interesses político-econômicos do Partido Republicano Paulista (Casalecchi, 1987, p. 56), nas pregações e projetos positivistas de Benjamin Constant e do Centro Positivista e da Igreja Positivista do Brasil (Leal, 2006, p. 64) e nas muitas vozes, de liberais – como as dos “ingleses do senhor Dantas” – a ex-proprietários de escravos amedrontados com o enfraquecimento da ordem social – como os “republicanos de 14 de maio”, que denunciavam o “poder acéfalo” (Holanda, 2008, p. 409) ou a “macrocefalia” (Carvalho, 2006a, p.418) no Império do Brasil, em razão da progressiva ausência de D. Pedro II nos assuntos públicos e nas constantes mudanças de ministérios, que comprometia toda a centralizadora administração imperial considerada incompatível com as novas condições sociopolíticas do último quartel do século XIX típicas de uma região periférica da economia capitalista (Villa, 1996, p. 96-106). 

A República não foi uma fatalidade histórica e não se limitou à superficialidade de um putsch ou de uma parada militar ainda que tal ato possua relevante significado histórico. Por sua vez, a imagem do “povo bestializado” ante a Proclamação da República descrita por Aristides Lobo, republicano histórico que parecia olhar para as ruas do Rio de Janeiro à procura do povo que tomara a Bastilha, não estabelece interpretação definitiva sobre a participação social dos populares, do caráter do novo regime ou ainda dos alcances e das repercussões sociopolíticas da República.  Na forma de um Golpe de Estado dos militares, ela foi uma resposta autoritária e elitista às agitações sociopolíticas do período marcado por um ambiente de transformações no ritmo da vida e por utopias de progresso que só pareciam se realizar com o fim da monarquia (Neves, 2008, p. 15-44). 

Uma das primeiras ações da República brasileira foi a de extinguir o Padroado, com o decreto 119-A, de 07 de janeiro de 1890, e retirar do novo calendário, o primeiro republicano, os feriados de caráter religioso, com o decreto 155-B, de 14 de janeiro de 1890. A laicização do Estado respondia às exigências da época no que concerne a soberania da nação em bases científico-tecnológicas, às demandas oriundas do denso movimento de imigração europeia para o Brasil e à resolução da situação de conflitos entre o Estado e a Igreja Católica no país que se arrastava desde a chamada Questão Religiosa (1872-75).
O liberalismo, o positivismo e o jacobinismo francês disputavam entre si a direção ideológica do novo regime instalado no Brasil que precisou de quase uma década para se estabelecer enfrentando rivalidades políticas, institucionais, guerras civis e rebeliões em diferentes partes de um território nacional ainda indefinido em muitos quilômetros de fronteiras. O episcopado brasileiro, representado por D. Antônio de Macedo Costa (1830-1891), cuja autoridade foi construída durante o conflito que sustentou contra o segundo imperador brasileiro D. Pedro II (1825-1891) por não aceitar maçons em irmandades religiosas e do qual a Igreja saiu vitoriosa (“Questão Religiosa” – 1872-1875), criticou, de imediato, a decisão, mas, tão logo percebida a inevitabilidade da situação, passou a negociar junto ao responsável pelos trabalhos da Assembleia Constituinte, o católico e maçom Rui Barbosa (1849-1923), as condições de existência da Igreja no novo regime. 

 Aproveitando-se do fato de ter sido professor de Rui Barbosa no Colégio da Bahia, D. Antônio de Macedo Costa escreveu-lhe ainda em dezembro de 1889, no calor da proclamação da República realizada em 15 de novembro daquele ano, para lembrar-lhe de suas raízes católicas, das promessas de importantes republicanos, como Quintino Bocaiúva (1836-1912) e Marechal Deodoro da Fonseca (1827-1892), acerca da manutenção dos direitos católicos, bem como aconselhar-lhe no sentido de que o novo regime brasileiro se espelhasse no modelo estadunidense, de liberdade religiosa, e, não, no modelo francês, de perseguição religiosa. As propostas de D. Macedo Costa foram parcialmente aceitas. No mencionado decreto 119-A ficou estabelecida a total separação entre Estado e Igreja, enfatizando-se o caráter laico da república nascente, mas, por outro lado, foram garantidos os direitos de liberdade de culto e de manutenção das propriedades eclesiásticas, principal temor do episcopado brasileiro diante dos precedentes históricos de confiscação dos bens da Igreja que acompanhava a implantação dos regimes republicanos, além de se responsabilizar por mais um ano pelo pagamento das côngruas e outros gastos eclesiásticos – foi uma espécie de ação transitória envidada pelo Estado na mudança de sua relação oficial com a Igreja. Esses direitos foram mantidos na primeira Constituição republicana brasileira de 1891, indicando, nesse aspecto, a incorporação de reivindicações católicas. 

A reforma ultramontana (Santirocchi, 2010, p. 24-33) do catolicismo exigia a ereção de dioceses e paróquias (com a respectiva presença gestora de bispos e de padres), demandava, assim, a criação de uma rede de templos, de colégios, de conventos, de santuários, de oratórios, de palácios, enfim, que efetivassem a produção e o domínio de um espaço ou território religioso. Para isso, era condição sine qua non “uma ocupação estreita e estruturada da topografia”, antiga estratégia da Igreja, conforme ensina Jacques Le Goff (2007, p. 24). Antes de 1890, a criação dessas circunscrições eclesiásticas dependia do Estado que não as erigia, sobretudo, por razões de ordem econômica. Mas, depois de 1890, a Sé Romana assumiu a responsabilidade pela fundação de novas dioceses e “os bispos brasileiros julgaram ter chegado o momento para expandir esses organismos de poder eclesiástico” (Azzi, 2008, p. 18). Foi o tempo da construção institucional da Igreja Católica no Brasil: entre 1890 e 1910 as capitais dos estados brasileiros foram transformadas em sedes diocesanas e arquidiocesanas, além das cidades interioranas mais importantes. 
O catolicismo brasileiro da época caracterizou-se, desse modo, pela realização de um amplo processo de diocesanização que deu novo ritmo e dinâmica às relações eclesiásticas com o espaço, com a política e a sociedade. No Brasil, essa diocesanização foi a principal estratégia da Igreja Católica para intervir na sociedade que se transformava à revelia da religião, entendendo-se estratégia no sentido que lhe foi atribuído por Michel de Certeau (2005, p. 99), isto é, como o ato de instauração de um lugar considerado próprio e legítimo, por um sujeito de querer e poder, no espaço do outro, sendo que a partir desse lugar próprio se podem gerir as relações com uma exterioridade de alvos ou ameaças. Desejo antigo da Sé Romana para a América Latina, a expansão do número de dioceses só se efetivou a contento no Brasil onde se tornou, reitera-se, a principal estratégia para garantir uma presença mais efetiva da Igreja Católica nos espaços, poderes e representações da sociedade brasileira no limiar da ordem republicana. 
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Gráfico 1 – A expansão do número de arquidioceses, dioceses e prelazias no Brasil entre 1551 e 1930. Fonte: MICELI, Sérgio. A elite eclesiástica brasileira (1890-1930). São Paulo: Cia. das Letras, 2009, p. 61-2; CORREA, R.L.; ROSENDAHL, Z. Difusão e territórios diocesanos no Brasil, 1551-1930. Scripta Nova. Revista Eletronica de Geografia y Ciencias Sociales. v. X, n. 218, ago 2006, Barcelona: Universidad de Barcelona, p.4. Disponível em: www.Ub.Es/geocrit/sn/sn-218-65.htm Acesso em: 30 out 2008. 

O gráfico acima indica a expressividade da criação de dioceses nesse período da história brasileira. De fato, por meio da Bula Ad universas orbis ecclesias, de 27 de abril de 1892, o Papa Leão XIII dividiu o território brasileiro em duas partes, constituindo as províncias eclesiásticas do Norte e do Sul com sedes metropolitanas nas cidades de Salvador e Rio de Janeiro (VIEIRA, 2007, p. 427).  Desse momento em diante o número de dioceses aumentou em ritmo sem precedentes. De 1889 a 1930 foram criadas cinquenta e seis dioceses no Brasil. Desse contingente, doze dioceses foram criadas no Estado de São Paulo, entre elas a de Botucatu. 

Projetos civis e eclesiásticos na criação da diocese de Botucatu
A formação da Província Eclesiástica de São Paulo, através da Bula Diocesium Nimiam Amplitudinem, de 07 de junho de 1908, insere-se nesse amplo e complexo contexto de (re) construção institucional da Igreja Católica no Brasil no limiar da ordem republicana. Pela Diocesium foram criadas as novas dioceses paulistas de Botucatu, Campinas, Ribeirão Preto, São Carlos e Taubaté. Essa Bula elevou a Diocese de São Paulo à condição de Arquidiocese. O Estado de São Paulo foi a frente mais dinâmica dessa expansão eclesiástica, afinal, desenvolvia-se com suas ferrovias e cafezais, demandava e atraía estrangeiros, ensejava o fluxo de novas idéias e costumes. Sendo assim, era fundamental para a Igreja fazer-se presente nas diferentes regiões desse centro decisório nacional, em “turbulento crescimento” (Morse, 1970, p. 250), para acompanhar suas vicissitudes; controlar o clero e os fiéis; combater as novas crenças e as doutrinas anticlericais; expandir o patrimônio e a cultura da Igreja; influenciar, ainda que nos bastidores, as escolhas e as decisões sociopolíticas (Almeida, 2003, p. 180). Nas palavras de Marco Antônio Pratta (2002, p. 71):
O período denominado República Velha ou Primeira República Brasileira (1889-1930) representou em nosso país o momento privilegiado dessas mudanças. O Estado brasileiro ajustou-se aos novos interesses do capitalismo em expansão e esses novos interesses internacionais provocaram no país apenas as mudanças necessárias a seus objetivos, sem rupturas ou transformações sociais radicais. A Igreja Católica, por sua vez, gradativamente também se ajustou ao novo universo econômico e social em formação, sendo que nas áreas cafeeiras paulistas esse ajustamento traduziu-se em grande expansão patrimonial e cultural.

O movimento em prol da reorganização eclesiástica da Igreja de São Paulo iniciou-se na gestão de D. Joaquim Arcoverde (1894-1897), e se aprofundou no episcopado de D. José de Camargo Barros (1904-1906). Em 1903, as cidades de Batatais e Campinas enviaram seus pedidos de criação de diocese ao Vaticano. As candidaturas desembocaram em disputa entre essas cidades. Isso mesmo, o simples vislumbrar de novas dioceses engendrou conflitos entre os municípios paulistas pelo prêmio de sediar uma nova jurisdição eclesial. O bispado dava status e poder à cidade sede. De fato, apesar da separação legal entre a Igreja e o Estado, o bispo tinha grande influência sobre o povo e os líderes locais, afinal, representava uma instituição milenar, internacionalizada, cujos símbolos e valores estavam arraigados na sociedade brasileira. Para as oligarquias locais em emergência, significava a oportunidade de afirmação e legitimidade social. Daí os conflitos entre as cidades paulistas pela aprovação de suas candidaturas junto a Santa Sé. Nos primeiros anos do século XX, Campinas, Ribeirão Preto e Batatais; Botucatu e Itu (conhecida por “Roma Brasileira” por congregar no século XIX bispos e religiosos ultramontanos) protagonizaram litígios desse gênero (Freitas, 2006, p. 28-37). 

No início do século passado, Botucatu se candidatara a sede de bispado. Fundada em 23 de dezembro de 1843 e emancipada em 14 de abril de 1855, tinha 26.047 habitantes em 1900 (IBGE-Botucatu), sendo que cerca de 5.000 habitavam a zona urbana do município. A cidade expandira-se junto com a produção de café e com as estradas de ferro (Matos, 1990, p. 107). Por isso, o vigário local da época, padre Paschoal Ferrari, acreditava no potencial do município para se tornar sede de uma nova diocese. Além disso, argumentava veementemente na estratégica posição geográfica da cidade para os interesses e as necessidades da Igreja e da sociedade paulista naquele momento. Situada na chamada “Boca do Sertão”, Botucatu era ponto nevrálgico das ações governamentais no sentido de civilizar o interior paulista, denominado de “sertão desconhecido” ou “território de índios” (Arruda, 2000, p. 99-109). Ainda nessa direção, Roberto L. Correa e Zeny Rosendahl (2006, p. 07) afirmam que a diocese de Botucatu foi fruto de uma visão antecipadora da Igreja Católica na fronteira entre uma região de povoamento antigo e em curso, bem como resultado de um processo de difusão diocesana por contiguidade, garantindo a proximidade de dioceses e, consequentemente, revelando uma estratégia de densificação e controle mais efetivo do território. 
Em junho de 1904, padre Ferrari correspondia-se com o arcebispo do Rio de Janeiro, D. Joaquim Arcoverde, e com o bispo de São Paulo, D. José de Camargo Barros, sobre a candidatura de Botucatu a diocese. Analisamos estas cartas no livro Dom Lúcio, escrito em 1938, pelo cônego Luiz Castanho de Almeida. A carta de 01 de junho de 1904, escrita por D. Arcoverde ao padre Ferrari, indica a satisfação do remetente em saber que D. José aprovou a formação de uma “Commissão de Patrimonio Diocesano” em Botucatu. Diz, ainda, que tal aceitação contaria muito para a escolha da cidade como sede eclesiástica. Por fim, incentiva a que se prepare “o quanto antes” a petição e as propostas ao Núncio Apostólico: “Será isto de maximo effeito perante a S. Sé e de maxima utilidade para essa região, que tão boa impressão deixou-me, quando ahi a visitei”. Outra carta, datada de 03 de junho de 1904, escrita por D. José ao Padre Ferrari, reitera a aprovação do remetente no sentido da “creação de uma Diocese nova com séde em Botucatú”. E, continua D. José ao padre Ferrari: “póde trabalhar para a consecução do patrimonio e quando isso estiver prompto, darei parecer favoravel se eu for ouvido pela Santa Sé, como é de praxe”. Uma terceira carta aparece no livro do cônego Almeida. Escrita por D. Arcoverde ao padre Ferrari, com data de 19 de julho de 1904. Nela, D. Arcoverde louva as ações de Ferrari na questão da criação da diocese, e escreve que aguarda a chegada do Núncio Apostólico para lhe entregar o “precioso documento, que recebi, relativo à creação da Diocese de S. Anna de Botucatú”. 

Essas três cartas, apenas arroladas na seção “documentos” da biografia de D. Lúcio, escrita pelo cônego Almeida, direcionam nosso olhar para a ação de D. Arcoverde, antigo bispo de São Paulo, homem de confiança da Santa Sé (amigo do Núncio Giulio Tonti, líder do projeto de reorganização eclesiástica brasileira) envolvido, como arcebispo do Rio de Janeiro, na divisão de sua antiga e agora sufragânea Diocese de São Paulo. E é das mãos de D. Arcoverde, em carta ao Padre Ferrari de 19 de julho de 1904, que saem as sumárias palavras acerca do principal argumento da candidatura de Botucatu: “S. Excia. [o Núncio] tomará por certo na devida consideração os justos desejos desse povo [de Botucatu], separado de S. Paulo por uma distancia considerável”. A “distancia considerável” era um enorme óbice para o projeto regional de romanização do catolicismo paulista ao permitir vazios territoriais, isto é, uma topografia não controlada sistematicamente pelos clérigos. O historiador Ivan Ap. Manoel (1999, p. 214) considera, acerca da criação das dioceses paulistas a partir de 1908, que

Cada vez mais a população aumentava, dispersa por uma vasta região, tornando praticamente impossível qualquer controle da Igreja, quer sobre a pastoral, quer sobre a própria administração de seu patrimônio. Além disso, cada vez mais outras vertentes do cristianismo, tais como os presbiterianos, os batistas e os adventistas, aos quais vieram se juntar religiões não-cristãs, firmavam raízes na região, constituindo-se em um perigo para o desenvolvimento da pastoral, e, mais grave ainda, atraindo para o seu convívio muitos católicos. Some-se a isso o fato de também a organização do operariado, em especial aquele operariado vinculado ao transporte ferroviário, estar cada vez mais fortalecida e se vinculando às doutrinas políticas de esquerda e teremos claro entendimento do porquê a Igreja necessitava, com uma certa urgência, criar paróquias e dioceses como alicerce para o desenvolvimento da Ação Católica.
Em 1905, D. Joaquim Arcoverde é nomeado cardeal, o primeiro do Brasil e da América Latina. Assim, aumenta seu poder e trânsito junto à Santa Sé e agiliza a ereção de novas dioceses. Em 15 de maio de 1906, a comissão pró-diocese de Botucatu, não obstante, as resistências locais de protestantes e “livres-pensadores” anticlericais, entrega a D. José os recursos exigidos por Roma. 
Urge apontar para esse aspecto sociopolítico de obtenção de patrimônio para a criação de uma nova diocese. De fato, a criação de um novo bispado já implicava em movimentações da comissão pró-diocese para levantar o montante exigido por Roma, na época, entre cem e cento e cinquenta contos de réis, além de prédios para a futura catedral e o palácio episcopal. Essas comissões geralmente eram presididas pelo pároco da futura catedral ou cidade candidata a sediar a nova circunscrição eclesiástica (Manoel, 2008, p. 58). O pároco geralmente convidava as pessoas mais poderosas, política e economicamente, para compor a comissão, antecipando assim possíveis doações e articulações políticas. 
Para os líderes locais ou para os que pretendiam ascender a tal condição, a participação nessas comissões e o desfecho favorável poderiam resultar em maior prestígio e legitimação social. Há casos, como exposto anteriormente, de conflitos entre municípios para sediar a nova diocese: Ribeirão Preto disputou com Batatais. A primeira saiu vitoriosa por conta de seu crescimento exponencial e da preocupação que causava a hierarquia eclesiástica brasileira no que tange ao avanço do protestantismo e do anti-catolicismo. O interessante é que os coronéis da região ribeirão pretana, Quinzinho Junqueira e Francisco Schimidt, se alinharam por um tempo às duas comissões pró-diocese. Independentemente da cidade escolhida, os dividendos políticos estariam garantidos (Freitas, 2006, p. 17-25).

Não é correto, entretanto, pensar que a população local aceitasse assim de bom grado, e, sem reservas, a transformação de sua cidade e região em nova jurisdição eclesiástica. Se, por um lado, os donos do poder regionais apreciavam a ideia de aumentar o seu prestígio social e ter próximo de si mais uma autoridade, como o bispo, por outro, eles desconfiavam da presença de mais um elemento nos jogos políticos locais, sobretudo, das doações que resultariam no aumento do patrimônio eclesiástico da Igreja. De fato, seria também mais um proprietário. Em Botucatu, os grupos anti-católicos e presbiterianos procuraram deter a criação da nova diocese na cidade. 
Enfim, no dossiê preparado por padre Ferrari, as fotos foram produzidas de modo que causassem um impacto positivo em D. Duarte e D. Arcoverde – avaliadores brasileiros dos projetos. Contando na comissão com os coronéis Antônio Cardoso do Amaral e Amando de Barros, a comissão pró-diocese de Botucatu conseguiu cerca de cem contos de réis, em casas de aluguel, terrenos e terras com pés de café e de algodão. Só trinta contos eram em dinheiro (Almeida, 1938; Delmanto, 2000; Donato, 1985; Figueiroa, 2004).
A seguir, D. José dirigiu-se ao Vaticano com os projetos de criação das novas dioceses de Botucatu, Batatais e Campinas. A Secretaria de Estado do Vaticano deu parecer favorável aos projetos. Contudo, D. José faleceu na viagem de volta, a bordo do navio Sírio, em naufrágio ocorrido no dia 04 de agosto de 1906. Como os projetos ainda não haviam se concretizado, as candidaturas ficaram suspensas por conta da tragédia. Em janeiro de 1907, a Santa Sé indicou D. Duarte Leopoldo e Silva para suceder a D. José. Ele tomou posse em 14 de abril. Com o apoio de D. Arcoverde e do núncio Giulio Tonti, D. Duarte convenceu a Secretaria do Vaticano a aprovar o seu projeto de criação de novas dioceses, apontando não apenas três, mas cinco. Seriam elas: Botucatu, Campinas, Ribeirão Preto, São Carlos e Taubaté. Batatais desaparecera no novo projeto, dando lugar a Ribeirão Preto. São Carlos e Taubaté, sendo esta a cidade natal de D. Duarte, apareceram como novíssimas candidatas. A Bula Diocesium Nimiam Amplitudinem, de 7 de junho de 1908, materializou a vitória do projeto encabeçado por D. Duarte e pelo Cardeal Arcoverde. 
No documento Proggeto della creazione di nuove diocesi nello stato di San Paolo têm-se os seguintes dados: 
	Dioceses
	Extensão territorial
	Habitantes
	Paróquias

	Botucatu
	128, 940 Km2
	437, 178 
	53 

	Campinas
	14, 560 Km2
	482, 900
	35

	Ribeirão Preto
	28, 190 Km2
	457, 900
	34

	São Carlos
	50, 610 Km2
	335, 050
	31

	Taubaté
	17, 430 Km2
	447, 370
	40


Tabela 1 – Extensão territorial, número de habitantes e de paróquias das dioceses paulistas criadas no ano de 1908. Fonte: Relazione da presentarsi alla Nunziatura Apostolica del Brasile, riguardo al proggetto della creazione di nuove diocesi nello stato di San Paolo (14.01.1908), Arquivo da Cúria Metropolitana de São Paulo. 

A instalação da Diocese de Botucatu aconteceu em 19 de outubro de 1908. A cerimônia realizou-se no dia 28 do mesmo mês. O documento do Sacri Consistorii caracteriza a nova diocese como de “ambitus latissime patet, et centumquinquaginta sub se complectitur incolarum millia cum circiter 40 parociis”.  De fato, era, em extensão, a maior diocese do Estado de São Paulo, abrangendo cerca de 50% do território paulista, limitando-se, ao norte, com o Rio Tietê, ao sul, com o Rio Paranapanema, a leste, com o Oceano Atlântico, e, a oeste, com o Rio Paraná. Era composta, precisamente, por 53 paróquias. O número estimado de habitantes era o mais impreciso de todas as dioceses criadas em 1908 em virtude do pouco conhecimento da região. Os mapas das Comissões Geográficas e Geológicas chegavam a indicar muitos espaços da nova diocese como “territórios vazios” quando na realidade estavam ocupados por índios caingangues ou colonos migrantes de outros estados, sobretudo, de Minas Gerais. 

As visitas pastorais, a criação de paróquias, colégios e santuários contribuirão no sentido de apurar dados mais exatos sobre o território. Assim, ao tornar-se sede de uma diocese, recrudescia em Botucatu o projeto, civil e eclesiástico, de civilizar o “sertão desconhecido”, afinal, nesse contexto a cidade tornara-se também sede administrativa da polícia, da educação e da saúde, dessas regiões ainda não alcançadas pela racionalidade do Estado moderno.  
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